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ESTADO DO MARANHÃO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
GABINETE DO DEPUTADO ESTADUAL DR. YGLÉSIO 


REQUERIMENTO Nº          /2026

Senhora Presidente,
O Deputado Estadual que abaixo subscreve, no exercício de suas atribuições constitucionais e regimentais, com fundamento no art. 31 da Constituição do Estado do Maranhão e no art. 158 e seguintes do Regimento Interno desta Casa, requer a Vossa Excelência seja oficiado o Excelentíssimo Senhor Secretário de Estado da Fazenda do Maranhão (SEFAZ-MA), para que preste, no prazo regimental, as informações abaixo especificadas.
CONSIDERANDO que: 
a) a Lei nº 10.765/17, de 29 de dezembro de 2017, em seu Anexo VI, estabelece as atribuições do cargo de Agente da Receita Estadual, dentre as quais, a competência para "constituir o crédito tributário, observados os critérios de competência estabelecidos na legislação pertinente";
b) os servidores ocupantes do cargo de Agente da Receita Estadual têm relatado que a edição da Lei Estadual n° 12.577/25 - que alterou o art. 178 da Lei n° 7.799, oriunda do impulso oficial da Secretaria de Estado da Fazenda, restringe ou retira da sua respectiva carreira funcional a competência de constituição do crédito tributário, concentrando-a exclusivamente nos Auditores Fiscais da Receita Estadual;
c) conforme o entendimento consolidado pelo Supremo Tribunal Federal, em que pese não existir direito adquirido a regime jurídico, sendo lícito à Administração Pública alterar as atribuições de cargos públicos, esse entendimento, todavia, não exime o Poder Executivo da observância dos princípios da legalidade, da razoabilidade, da proporcionalidade e do interesse público, vedando-se o esvaziamento de atribuições típicas de carreira sem motivação técnica e jurídica adequada e sem critérios objetivos para tal;
d) a alteração legislativa em comento se insere em contexto mais amplo, relacionado à implementação da Reforma Tributária Nacional e à definição do conceito de autoridade fiscal, o que reforça a necessidade de transparência e de prestação de contas por parte da Administração Tributária estadual quanto aos critérios técnicos adotados; e
e) que é prerrogativa constitucional do Poder Legislativo fiscalizar os atos do Poder Executivo, nos termos do art. 31 da Constituição Estadual, especialmente quando há repercussão direta sobre carreiras públicas e sobre a arrecadação tributária do Estado;
REQUER, nos termos regimentais, sejam solicitadas à Secretaria de Estado da Fazenda do Maranhão as seguintes informações:
1. Cópia integral do ato normativo mais recente (lei, decreto, resolução, portaria ou instrução normativa) que tenha alterado, restringido ou de qualquer forma impactado as atribuições do cargo de Agente da Receita Estadual quanto à constituição do crédito tributário;
2. Justificativa técnica e jurídica (baseada em critérios objetivos) que fundamentou a referida alteração, com indicação dos estudos, pareceres ou notas técnicas que a precederam;
3. Informação sobre se houve consulta, oitiva ou qualquer forma de manifestação prévia da categoria dos Agentes da Receita Estadual ou de suas entidades representativas antes da edição do ato;
4. Estimativa de impacto operacional da medida sobre a capacidade de fiscalização e arrecadação tributária do Estado, considerando a eventual redução do número de servidores habilitados a constituir crédito tributário;
5. Informação sobre eventual relação entre a alteração das atribuições e as diretrizes nacionais decorrentes da implementação da Reforma Tributária (Emenda Constitucional nº 132/2023 e legislação complementar), em especial quanto ao conceito de autoridade fiscal - descrito no parágrafo 8°, do art. 4° da LC 227/26;
6. Outras informações que a Secretaria de Estado da Fazenda entenda 

Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 01 de julho de 2026.
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